
 

 

 
COVID-19 

 

Decreto Municipal nº 48.248, de 3 de dezembro de 2020 - Regulamenta, 

no âmbito do Município do Rio de Janeiro, a Lei federal nº 14.017, de 29 de junho de 

2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 

adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 e o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 

2020, que regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0039592-44.2003.8.19.0001 

Rel. Des. Gilberto Matos 

d. 02.12.2020 p. 04.12.2020 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CONCESSÃO. REVERSÃO. POSSIBILIDADE. 

INÉRCIA DA RÉ. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL POR PARTE DA CONCESSIONÁRIA. 1. Trata-se de ação 

proposta pelo Município de Teresópolis em face da Companhia Estadual de Águas e Esgotos, em que objetiva a 

rescisão do contrato de concessão e a reversão dos bens e serviços. 2. Restou inconteste que o Município notificou a 

ré com o objetivo de informar seu desinteresse na prorrogação do contrato de concessão. No entanto, depreende-se 

que a CEDAE se quedou absolutamente inerte e deixou de apresentar os demonstrativos de receita e despesas, o 

que tornou inviável a prestação de contas e, por conseguinte, o pagamento de eventuais valores investidos e não 
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amortizados nos termos do contrato. 3. A obrigação de apresentar os demonstrativos financeiros da atividade é da 

concessionária que tenta se valer da própria inércia para compelir o Município a manter a concessão e, assim, 

prosseguir explorando os serviços públicos concedidos, malgrado o superveniente desinteresse da Administração 

nesta contratação. 4. Não se está aqui a afastar eventual indenização a ser recebida pela CEDAE, em ação própria. 

O que se conclui é, tão somente, que a inércia da ré não pode servir de óbice à rescisão contratual. 5. Sob esse 

prisma, deve a CEDAE reverter os serviços e bens ao Poder Público Municipal, resguardado seu direito de pleitear 

possível indenização a que entenda ter direito, em ação própria, se assim desejar. 6. Recurso provido. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 
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LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 10.558, de 3.12.2020 - Institui o Comitê Interministerial de Doenças Raras 

Decreto Federal nº 10.561, de 3.12.2020 - Dispõe sobre a exclusão da participação minoritária detida 

pelo Fundo do Regime Geral da Previdência Social na Caixa Seguros Holding S.A. do Programa Nacional de 

Desestatização e a autorização da alienação da referida participação para a Caixa Seguridade Participações 

S.A.. 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Farmácia deve indenizar consumidora por vender medicamento diverso do prescrito na 

receita médica 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Plenário começa a discutir indisponibilidade de bens dos devedores da Fazenda Pública 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, nesta quinta-feira (3), o julgamento conjunto de seis 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) em que se discute a possibilidade da Fazenda Nacional poder, 

administrativamente, colocar o nome de devedores no serviço de proteção ao crédito e averbar a 

indisponibilidade de bens desses contribuintes para garantir o pagamento dos débitos a serem executados. O 
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ministro Marco Aurélio, relator de todas as ações, foi o único a votar e se manifestou pela inconstitucionalidade 

do artigo 25 da Lei 13.606/2018, na parte que instituiu esse procedimento tributário. O julgamento deverá ser 

retomado na sessão da próxima quarta-feira (9). 

 

O objeto de questionamento são dispositivos da Lei 13.606/2018, que alterou a Lei 10.522/2002 e instituiu o 

Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. As normas possibilitam à Fazenda Pública averbar a certidão de 

dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto e penhora, tornando-os indisponíveis. As 

ações foram ajuizadas pelo Partido Socialista Brasileiro (ADI 5881), pela Associação Brasileira de Atacadistas e 

Distribuidores de Produtos Industrializados (ADI 5886), pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 

(ADI 5890), pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (ADI 5925), pela Confederação Nacional 

da Indústria (ADI 5931) e pela Confederação Nacional do Transporte (ADI 5932). 

 

Direito de propriedade 

 

Antes do voto do relator, os advogados Felipe Corrêa, Felipe Camargo, Gustavo Martins e Mateus Reis e 

Montenegro ,representantes das partes e das entidades interessadas admitidas no processo sustentaram que a 

Constituição Federal exige edição de lei complementar para a regulamentação de crédito tributário. Entre outros 

pontos, eles alegaram que a Fazenda Pública não pode impor constrição do direito à propriedade sem qualquer 

participação anterior do Poder Judiciário, que é um órgão neutro. 

 

Defesa das normas 

 

O procurador da Fazenda Nacional Fabrício de Soller defendeu a validade dos dispositivos, observando que a 

averbação preexecutória não expropria bens, pois a indisponibilidade de bens se dá de forma temporária e 

restrita. Soller salientou que a anotação no registro de bens e direitos de débito em dívida ativa da União visa 

evitar fraudes e dar publicidade a terceiros de boa-fé e disse que a norma foi editada visando dar maior 

eficiência à recuperação do crédito público e descongestionar o Poder Judiciário. 

 

Arbitrariedade do poder público 

 

Para o procurador-geral da República, Augusto Aras, a medida é desproporcional e restringe o direito de 

propriedade garantido pela Constituição Federal, além de violar a reserva da jurisdição e o devido processo 

legal, que não pode ser afastado pelo fisco. 

 

Coação ao pagamento 

 

Na avaliação do ministro Marco Aurélio, a medida questionada é “coercitiva e constritiva” e se enquadra no 

conceito de sanção política, inadmissível pela ordem constitucional e pela jurisprudência consolidada do 

Supremo. Para o relator, a restrição é desarrazoada e o meio escolhido pelo legislador para satisfazer a 

obrigação tributária é ilegítimo, pois, de forma coercitiva, compele o devedor à satisfação do débito existente, 

em violação a garantias constitucionais como o devido processo legal, o livre exercício de atividades 



profissionais e econômicas lícitas e o direito à propriedade. Ele avaliou, ainda, que qualquer intervenção estatal 

excessiva implica afronta ao estado democrático de direito. 

 

Ampliação inconstitucional 

 

Com base na Constituição Federal (artigo 146, inciso III, alínea “b”), o ministro Marco Aurélio salientou que 

compete à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária. Na sua avaliação, a 

norma atacada não se limitou a disciplinar o procedimento para a cobrança de tributos, mas ampliou ao Fisco 

os instrumentos voltados à satisfação do crédito. De acordo com ele, cabe à Fazenda Pública recorrer aos 

meios adequados a essa finalidade, “abandonando a prática de fazer justiça pelas próprias mãos, inviabilizando 

o prosseguimento da atividade econômica mediante a decretação unilateral da indisponibilidade de bens e 

direitos titularizados pelo devedor”. 

 

Prévia manifestação judicial 

 

Para o relator, o afastamento da necessidade de intervenção do Poder Judiciário desvirtuou o sistema de 

cobrança da dívida da União. O ministro observou que o artigo 185-A do Código Tributário Nacional condiciona 

a possível indisponibilidade dos contribuintes à formalização prévia de decisão judicial nos casos em que o 

devedor for devidamente citado, mas não pagar nem apresentar bens à penhora, ou em que não forem 

encontrados bens penhoráveis. Segundo ele, previsão contrária desrespeita os princípios da segurança jurídica, 

da igualdade de chances e da efetividade da prestação jurisdicional, “que devem ser observados em 

contraposição à primazia do crédito público”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro rejeita pedido de suspensão do leilão para venda da CEB Distribuição 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou a Reclamação (Rcl) 44974, ajuizada 

por cinco deputados distritais contra a decisão da Companhia Energética de Brasília (CEB) de alienar sua 

subsidiária CEB Distribuição S.A. sem autorização da Câmara Distrital. Segundo o ministro, não foram 

preenchidos os requisitos que viabilizam o regular trâmite do pedido no STF. O leilão está marcado para 

amanhã (4/12). 

A ação foi ajuizada pelos deputados distritais Arlete Sampaio (PT-DF), Chico Vigilante (PT-DF), Leandro Grass 

(Rede-DF), Fábio Félix (PSOL-DF) e Reginaldo Veras (PDT-DF). Eles alegavam que venda da subsidiária burla 

a decisão do STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5624, em que foi firmado entendimento acerca 

da necessidade de autorização legislativa e processo licitatório para alienação do controle acionário de 

empresas públicas e sociedades de economia mista. Os deputados também afirmavam que o leilão 

desrespeitaria a exigência da Lei Orgânica do Distrito Federal de lei específica para tal fim. Ainda segundo os 

parlamentares, o ato configuraria desvio de finalidade, pois a alienação do controle acionário da subsidiária 

representaria, na prática, a privatização da empresa pública. 
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Subsidiárias 

Em sua decisão, o ministro Nunes Marques observou que, ao contrário do alegado, o procedimento 

administrativo adotado pelo governo do Distrito Federal para alienar o controle acionário da CEB Distribuição 

está de acordo com a decisão do STF na ADI 5624. Ele explicou que, naquele julgamento, ficou assentado que 

a exigência de autorização legislativa e licitação não se aplica à alienação das subsidiárias vinculadas às 

empresas estatais. 

O relator explicou também que as regras específicas da Lei Orgânica do Distrito Federal não foram objeto de 

consideração pela Corte e, portanto, não têm qualquer relação com a decisão na ADI 5624, citada como 

paradigma. Em relação à alegação de desvio de finalidade, o ministro ressaltou que a jurisprudência das duas 

Turmas do STF é de que a averiguação de sua suposta existência demanda o reexame de fatos e provas, o 

que não é possível por meio da reclamação constitucional. 

Leia a notícia no site 

 

ADI questiona norma de Minas Gerais que dispõe sobre remoção de magistrados 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6609) no 

Supremo Tribunal Federal (STF) contra o artigo 178, parágrafo único, da Lei Complementar estadual 59/2001, 

de Minas Gerais, que permite a remoção de magistrados para outra vara da mesma comarca “mesmo em se 

tratando de vaga a ser provida por antiguidade”. O relator da ação é o ministro Ricardo Lewandowski. 

Aras argumenta que o artigo 81 da Lei Complementar 35/1979, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional 

(Loman), prevê a precedência da remoção apenas sobre o provimento inicial e a promoção por merecimento, e 

não sobre a promoção por antiguidade, que tem prioridade. Por esse motivo, o dispositivo questionado violaria 

o artigo 93, caput, da Constituição Federal, que estabelece a competência privativa da União para dispor, em lei 

complementar de iniciativa do STF, sobre normas gerais do regime da magistratura nacional. 

Ele acrescenta que o STF tem entendimento pacífico no sentido de que, até o advento da lei complementar, o 

Estatuto da Magistratura é disciplinado pela Lei Complementar 35/1979 e, por esse motivo, tem declarado a 

inconstitucionalidade formal de leis estaduais que, a pretexto de detalhar critérios para a promoção na carreira 

judicial, divergem do modelo traçado pela Constituição e pela Loman. 

Leia a notícia no site 

 

PF deve marcar depoimento do ministro da Educação sobre declaração a respeito de 

homossexuais 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), remeteu à Polícia Federal os autos da Petição 

(PET) 9209, para que esta defina data e hora para o depoimento do ministro da Educação, Milton Ribeiro, sobre 

entrevista em que teria proferido manifestações depreciativas a homossexuais. A diligência requerida pela 
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Procuradoria-Geral da República (PGR), com a finalidade de apurar fatos relativos à entrevista e instruir 

eventual pedido de instauração de inquérito contra Milton Ribeiro, já havia sido deferida pelo relator em 5/10. 

 

De acordo com a PGR, as afirmações, feitas em entrevista publicada no jornal O Estado de S. Paulo em 24/9, 

podem configurar a infração penal prevista no artigo 20 da Lei do Racismo (Lei 7.716/1989), que define os 

crimes resultantes de preconceito, nos termos das teses firmadas pelo Supremo na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26. Nesse julgamento, o Plenário enquadrou a homofobia e a 

transfobia como crimes de racismo, até que o Congresso Nacional edite lei específica sobre a matéria. 

 

No mesmo despacho, Toffoli negou pedido do Movimento Nacional dos Direitos Humanos (MNDH) para 

participar da inquirição do ministro. Segundo o relator, nessa fase inicial de investigação não são possíveis 

intervenções. 

Leia a notícia no site 

 

Partido contesta monitoramento de parlamentares e jornalistas pela Presidência da 

República 

A produção de relatórios a partir de monitoramento de redes sociais de parlamentares e jornalistas pela 

Secretaria de Governo (Segov) e pela Secretaria de Comunicação (Secom) da Presidência da República é 

objeto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 765, ajuizada no Supremo Tribunal 

Federal (STF) pelo Partido Verde (PV). A ação foi distribuída à ministra Cármen Lúcia. 

Na ADPF, o partido informa que o acompanhamento diário de atividades parlamentares e jornalísticas foi 

noticiado em edição da revista Época, do dia 20/11. Segundo a publicação, estima-se que 116 parlamentares 

tiveram suas redes sociais monitoradas a pedido da Segov (105 deputados federais, nove senadores, uma 

deputada estadual e um vereador). Ainda de acordo com a reportagem, o ministro-chefe da Segov, general Luiz 

Eduardo Ramos, considerou absurda a iniciativa e disse que ela não partiu de ordem sua, embora não tenha 

negado a existência dos relatórios. “Os relatórios denominados Parlamentares em Foco possuíram frequência 

diária entre fevereiro e abril deste ano, embora não seja possível afirmar que não são mais produzidos até os 

dias atuais”, afirma a legenda. 

O partido argumenta que o monitoramento causa grave lesão ao preceito da liberdade de expressão, da 

manifestação do pensamento e do livre exercício profissional e relata que, diante de indícios de desvio de 

finalidade na contratação de empresa privada, com verba pública, para essa finalidade, o Ministério Público 

solicitou que o Tribunal de Contas da União (TCU) apure se a medida atende ao interesse público. 

Outro argumento é o de que o STF, no julgamento da ADPF 722, concedeu medida cautelar para suspender 

qualquer ato do Ministério da Justiça e Segurança Pública que tenha por objetivo investigar a vida de 579 

servidores públicos e elaborar relatórios sobre os chamados "antifascistas". Assim, o PV pede também a 

concessão de liminar para suspender qualquer ato de monitoramento de parlamentares e jornalistas pela 

Presidência da República. 
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Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Responsabilização de provedor de aplicação por conteúdo ofensivo independe de 

notificação judicial 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que, para fatos anteriores à publicação do 

Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), a responsabilização dos provedores de aplicação por veiculação de 

conteúdo ofensivo não depende de notificação judicial, bastando ficar demonstrado que houve ciência acerca 

da informação lesiva e que esta não foi retirada em prazo razoável. 

 

O entendimento foi aplicado pela Quarta Turma ao julgar recurso na demanda entre um provedor e uma jovem 

que se sentiu ofendida por publicações na internet. A empresa sustentou haver precedente do STJ (REsp 

1.512.647) no sentido de que o provedor de aplicação precisa ser notificado judicialmente para que se configure 

alguma responsabilidade pela veiculação de conteúdo ofensivo, nos termos do Marco Civil da Internet. 

 

Na origem, a jovem ajuizou ação sustentando ter sofrido dano moral por causa da manutenção, em uma rede 

social, de imagens ofensivas à sua personalidade e honra, mesmo após ter pedido ao provedor a exclusão do 

material. 

 

O tribunal local consignou que o provedor de aplicação não detém a função de controlar os conteúdos postados 

por terceiros e que a responsabilidade ocorreria apenas se houvesse descumprimento de notificação judicial – 

mas não foi este o caso, pois, tão logo intimada judicialmente, a empresa retirou o conteúdo. 

 

Natureza da ofensa 

 

Em seu voto, o relator do caso, ministro Marco Buzzi, destacou que, de fato – como afirmado pela empresa –, 

após a entrada em vigor do Marco Civil da Internet, o termo inicial da responsabilidade solidária do provedor é o 

momento da notificação judicial que ordena a retirada do conteúdo. 

 

Porém, ele afirmou que o processo analisado diz respeito a fatos ocorridos antes da vigência da Lei 

12.965/2014, razão pela qual basta a ciência sobre o ato lesivo – mesmo que de forma extrajudicial – para a 

atribuição de responsabilidade ao provedor. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456617
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04122020-Responsabilizacao-de-provedor-de-aplicacao-por-conteudo-ofensivo-independe-de-notificacao-judicial.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04122020-Responsabilizacao-de-provedor-de-aplicacao-por-conteudo-ofensivo-independe-de-notificacao-judicial.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=45693836&num_registro=201301628832&data=20150805&tipo=91&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=45693836&num_registro=201301628832&data=20150805&tipo=91&formato=PDF


Segundo o ministro, o tribunal de origem, ao entender pela ausência de responsabilidade, em virtude de a 

remoção do conteúdo ter ocorrido logo após a notificação judicial, deixou de examinar a alegação da autora da 

ação de que houve notificação anterior sobre as informações atentatórias à sua imagem. 

 

Além disso – salientou Marco Buzzi –, independentemente da legislação aplicável, como entende o STJ, nas 

situações em que há afronta à intimidade física e sexual, o provedor de conteúdo de internet será 

responsabilizado se for notificado, ainda que extrajudicialmente, e não retirar de imediato o material moralmente 

ofensivo. 

 

"Ao estipular como termo inicial da responsabilidade do provedor de conteúdo a data da notificação judicial, 

sem ater-se à natureza das informações ofensivas e à comunicação realizada pela autora pelas vias 

extrajudiciais, o acórdão recorrido distanciou-se da orientação firmada nesta corte", declarou o relator. 

 

Responsabilidade subjetiva 

 

Outro importante ponto destacado por Marco Buzzi é a forma de responsabilização das empresas que veiculam 

conteúdos gerados por terceiros. 

 

De acordo com o ministro, a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que os danos morais resultantes de 

mensagens ofensivas inseridas por usuário não constituem risco inerente à atividade dos provedores de 

conteúdo, de forma que não é aplicável a eles a responsabilidade objetiva prevista no artigo 927, parágrafo 

único, do Código Civil de 2002. 

 

O STJ – explicou – entende que as empresas que exercem tal atividade não têm o dever de fiscalizar 

previamente o conteúdo inserido por terceiros no ambiente virtual. 

 

No entanto, se a empresa é comunicada acerca do conteúdo ilícito e não reage de forma rápida para retirá-lo, 

configura-se a sua responsabilidade subjetiva, e ela responderá solidariamente com o autor do dano pela 

reparação à vítima. 

 

"A respeito da necessidade de notificação judicial para a configuração da responsabilidade subjetiva, 

permanece o rigor da aplicação irretroativa da norma jurídica", afirmou o ministro. 

 

Diante da impossibilidade de exame das provas pelo STJ, a Quarta Turma determinou o retorno dos autos à 

origem, para que se proceda à análise dos fatos apresentados pela ofendida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-prefeito de Catanduva (SP) é condenado por manter servidores contratados sem 

concurso 
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Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a decisão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo que condenou um ex-prefeito de Catanduva em ação de improbidade administrativa por 

manter no cargo de supervisor educacional dois profissionais contratados em caráter emergencial. Ao 

desprover o recurso especial, o colegiado entendeu que o ex-gestor violou o princípio constitucional do 

concurso público. 

As admissões sem a realização de certame ocorreram na gestão anterior à do ex-prefeito Geraldo Vinholi, em 

2012. Ele manteve as contratações emergenciais ao longo de seu mandato, apesar dos sucessivos alertas da 

Secretaria Municipal de Educação quanto à necessidade de concurso. 

Nas instâncias ordinárias, o ex-chefe do Executivo municipal teve decretada, entre outras penalidades, a 

suspensão dos direitos políticos por três anos e a proibição de contratar com o poder público por igual período. 

Dolo genérico 

Em seu voto, o ministro Francisco Falcão afirmou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 

reconhecer como suficiente o dolo genérico para a configuração do ato ímprobo consistente em frustrar a 

licitude de concurso público, previsto no artigo 11 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992). 

Segundo o relator, a caracterização desse ilícito exige apenas a simples vontade consciente de aderir à 

conduta, independentemente do exame da necessidade de pessoal e da posterior prática de atos 

administrativos para a realização de certame. 

"O dolo genérico decorre da própria contratação sem concurso público, pois é evidente que o gestor público 

precisa ter ciência de que não pode haver contratação de servidor efetivo sem a prévia aprovação em 

concurso", destacou Falcão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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